
   
 

   
 

 

 

 
PRECEDENTES 

 

RECURSO REPETITIVO 

 

Usucapião extraordinária pode ser reconhecida em área inferior ao 

módulo urbano fixado em lei municipal 

A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento sob o rito 

dos recursos especiais repetitivos (Tema 985), estabeleceu a tese de que o 

reconhecimento da usucapião extraordinária, mediante o preenchimento de seus 

requisitos específicos, não pode ser impedido em razão de a área discutida ser 

inferior ao módulo estabelecido em lei municipal. 

Com a fixação da tese, por unanimidade, mais de seis mil ações que estavam 

suspensas nos tribunais do país – segundo informações recebidas pelo Núcleo de Gerenciamento de 

Precedentes do STJ – poderão agora ser resolvidas com a aplicação do precedente qualificado, que confirma 

entendimento já pacificado nas turmas de direito privado. 

Além disso, o colegiado levou em consideração precedente do Supremo Tribunal Federal no RE 422.349, 

segundo o qual, preenchidos os requisitos do artigo 183 da Constituição, o reconhecimento do direito à 

usucapião especial urbana não pode ser impedido por legislação infraconstitucional que estabeleça módulos 

urbanos na área em que o imóvel está situado. 
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Sem referência legal 

De acordo com o artigo 1.238 do Código Civil, a usucapião extraordinária pode ser reconhecida para aquele 

que exercer, durante 15 anos, posse mansa, pacífica e ininterrupta. Ele poderá pedir ao juiz que declare a 

propriedade por sentença, a qual servirá de título para o registro no cartório de imóveis. Segundo o dispositivo, 

o prazo pode ser reduzido para dez anos, se o possuidor morar no imóvel, ou realizar obras ou serviços de 

caráter produtivo no local. 

Segundo o relator dos recursos especiais, ministro Luis Felipe Salomão, caso o legislador quisesse estabelecer 

parâmetros mínimos para a usucapião de área urbana, certamente o faria de forma expressa, a exemplo da 

definição de limites territoriais máximos para a usucapião especial rural, prevista no artigo 1.239 do Código 

Civil. 

"Considerando que não há na legislação ordinária, própria à disciplina da usucapião, regra que especifique área 

mínima sobre a qual deva o possuidor exercer sua posse para que seja possível a usucapião extraordinária, a 

conclusão natural será pela impossibilidade de o intérprete discriminar onde o legislador não discriminou", 

afirmou. 

 

Cidade e propriedade 

Ainda de acordo com o ministro, na decisão do STF no RE 422.349, estabeleceu-se a inexistência de 

inconstitucionalidade na lei municipal que fixa o módulo urbano em área superior a 250 metros quadrados, 

desde que isso não impeça ao particular a aquisição do direito de propriedade de área menor, no caso de o 

órgão de controle não questionar a aquisição no prazo legal. 

Além disso, Salomão destacou que o parcelamento do solo e as normas de edificação são providências 

relativas à função social da cidade. Por outro lado – explicou –, a usucapião tem por objetivo a regularização da 

posse e, uma vez reconhecida judicialmente, assegura o cumprimento da função social da propriedade. 

"A função social da cidade não se efetiva de maneira apartada da função social da propriedade. Aliás, certo é 

que ambos os institutos são membros de um mesmo corpo e que a realização coordenada de ambos sempre 

promoverá um bem maior", apontou o ministro. 

Nesse cenário, o relator entendeu que o reconhecimento do direito à usucapião extraordinária se condiciona 

apenas ao preenchimento dos requisitos do artigo 1.238 do Código Civil. 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      ------------------------------------------------- 
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JULGADOS INDICADOS 

 

0002521-16.2019.8.19.0205 

JDS. Des. Maria Teresa Pontes Gazineu 

j 02.12.2020 p.04.12.2020 

 APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE OBRIGAÇÃO DE FAZER C/C INDENIZATÓRIA. DIREITO DO CONSUMIDOR. 

CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE COLETIVO. RESILIÇÃO UNILATERAL DO CONTRATO EM RAZÃO DE 

INADIMPLÊNCIA. PRETENSÃO DE RESTABELECIMENTO DO PLANO DE SAÚDE, CUMULADA COM 

PEDIDO DE REPARAÇÃO POR DANOS MORAIS. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. 1. Demanda proposta por 

usuária de plano de saúde coletivo em que pretende o restabelecimento do contrato bem como a reparação do 

dano moral suportado. 2. Defesa da operadora fundada na legalidade da rescisão em razão do inadimplemento 

da autora, independente de prévia notificação. 3. Entendimento assente em nossa jurisprudência no sentido de 

inaplicabilidade da Lei nº9.656 aos contratos coletivos de saúde. 4. No entanto, tratando-se de relação jurídica 

regida pelo CDC, consoante o disposto na Súmula nº 469, do TJRJ, e na Súmula nº469, do STJ, impõe-se a 

obrigação da operadora em, no caso de inadimplência, antes de promover a suspensão do contrato, realizar a 

prévia notificação do usuário, em atenção aos princípios da boafé e da colaboração que norteiam o contrato 

consumerista. 5. Natureza peculiar do contrato, que envolve a prestação do direito à saúde, que impõe aos 

contratantes a realização de esforços para a sua manutenção. 6. Nessa linha, se mostra imprescindível a prévia 

notificação da usuária para regularização de sua mora, de sorte a manter hígida a relação contratual. 7. Assim, 

a manutenção da sentença no que concerne à determinação de restabelecimento do plano de saúde é medida 

que se impõe, considerando que não houve a notificação da autora, reputando-se abusiva a conduta da ré em 

promover o cancelamento do plano. 8. Considerando que a questão controvertida limitou-se a análise dos 

termos do contrato, não restando demonstrado que a autora se viu impedida de realizar algum tratamento 

médico, afasta-se a condenação da ré ao pagamento indenizatório, eis que não configurado, na hipótese, abalo 

de ordem moral. PARCIAL PROVIMENTO AO RECURSO. 

Leia a decisao 

 

 
Fonte: 15ª Cämara Civel 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

 

LEGISLAÇÃO 

 

Decreto Estadual nº 47.386, de 04 de dezembro de 2020 - Institui o selo 'amigo pet' no âmbito da 

Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária, Pesca e Abastecimento do Estado do Rio de Janeiro, e dá outras 

providências. 

 

http://www4.tjrj.jus.br/ejud/ConsultaProcesso.aspx?N=202000129326
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http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VG1wYVJGSnJSa2RTYWsxMFRVUnJNMDVUTURCT1JHUkhURlJyTVUxRlVYUk5la3BEVG10WmVWSlZUa0pPVlZrelRWUlpkMDU2VFRKTlJFa3lUbWM5UFE9PQ==


   
 

   
 

Decreto Estadual nº 47.387, de 04 de dezembro de 2020 - Estabelece desconto para pagamento do 

Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores Terrestres (IPVA) na hipótese em que menciona. 

Fonte: DORJ 

 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

NOTÍCIAS TJRJ 

 

Vara de Medidas Alternativas da Capital será implantada na segunda-feira (7/12) 

 

Tribunal Misto aprova produção de provas testemunhais e documentais em processo de 

impeachment de Wilson Witzel 

 

Fonte: TJRJ 

 

---------------------------------------------               ------------------------------------------------- VOLTAR AO TOPO

 

NOTÍCIAS STF 

 

 

Ministro rejeita ação da União contra homologação de recuperação judicial sem certidões 

negativas 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), negou seguimento à Reclamação (RCL) 43169, em 

que a Fazenda Nacional questionava decisão que manteve a homologação do plano de recuperação judicial de 

uma usina do interior de São Paulo, mesmo sem a apresentação das Certidões de Regularidade Fiscal. 

Segundo o ministro, a controvérsia diz respeito a matéria infraconstitucional, e a situação não caracteriza 

desrespeito à jurisprudência do STF nem à Constituição Federal, conforme alegado. 

A recuperação judicial foi solicitada pela Usina Santa Elisa S.A. e homologada pelo juízo da 1ª Vara Cível do 

Foro de Sertãozinho (SP). A União apresentou recursos contra a homologação, com base nos artigos 57 da Lei 

de Falências (Lei 11.101/2005) e 191-A do Código Tributário Nacional (CTN), que exigem a apresentação de 

certidões negativas de débitos tributários para a obtenção do benefício recuperatório. Os recursos, porém, 

foram negados pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo (TJ-SP) e pela Terceira Turma do Superior 

Tribunal de Justiça (STJ). 

Na Reclamação, a União sustentava que, ao afastar os dispositivos da Lei de Falências e do CTN sem a 

declaração de sua inconstitucionalidade e sem submeter a controvérsia ao Plenário ou à Corte Especial, a 

Turma do STJ teria violado o enunciado da Súmula Vinculante 10 do STF e o artigo 97 da Constituição Federal, 

que tratam da cláusula de reserva de plenário. 

http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteudoonline/mostra_edicao.php?session=VDBWV1JGRnJUVE5OUkUxMFRXcHJNMDlETURCTk1GbDNURlJzUTFKcVFYUlBSVVY1VGxWVk1sRnJSVEJOVkdjeFRWUlpkMDU2VFRKTlJGVXpUMEU5UFE9PQ==
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7730091
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7729100
http://www.tjrj.jus.br/web/guest/noticias/noticia/-/visualizar-conteudo/5111210/7729100
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456714&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456714&ori=1
https://jurisprudencia.stf.jus.br/pages/search/seq-sumula746/false


   
 

   
 

Matéria infraconstitucional 

De acordo com o ministro Dias Toffoli, a exigência de apresentação de certidões negativas de débitos 

tributários é matéria eminentemente infraconstitucional, como já decidiu o Plenário do STF na Ação Declaratória 

de Constitucionalidade (ADC) 46. Ele lembrou, também, que o tema já foi apreciado pela Corte Especial do 

STJ, que decidiu que o artigo 47 da Lei 11.101/2005 deve guiar a operacionalidade da recuperação judicial. 

Naquele julgamento (Resp 1187404), a Corte observou que a finalidade da recuperação judicial é viabilizar a 

superação da situação de crise econômico-financeira do devedor, de modo a permitir a manutenção da fonte 

produtora, do emprego dos trabalhadores e dos interesses dos credores e a preservação da empresa e de sua 

função social, com o estímulo à atividade econômica. 

Toffoli ressaltou que esse entendimento orientou a decisão questionada e, nela, a Terceira Turma do STJ 

ponderou a exigência do artigo 57 da Lei 11.101/2005 e os princípios gerais da norma e concluiu pela sua 

desproporcionalidade. Segundo ele, o colegiado olhou a Lei de Falências como um todo e “procurou solução 

que apresentava menor restrição possível às normas legais que nortearam o instituto da recuperação judicial”. 

O ministro assinalou que a ponderação da proporcionalidade entre duas normas infraconstitucionais “não tem o 

condão, por si só, de transformar uma controvérsia eminentemente infraconstitucional em constitucional”. 

Assim, afastou o argumento de violação à Súmula Vinculante 10 e ao artigo 97 da Constituição Federal. 

 

Leia a notícia no site 

 

Lei de SC que cria cargos jurídicos desvinculados da Procuradoria-Geral do estado é 

inconstitucional 

O Supremo Tribunal Federal (STF) julgou inconstitucionais dispositivos da Lei Complementar estadual (LC) 

741/2019 de Santa Catarina que instituem cargos em comissão de assessor jurídico, consultor jurídico e 

procurador jurídico na administração estadual. A decisão, unânime, foi proferida na Ação Direta de 

Inconstitucionalidade (ADI) 6252, na sessão virtual encerrada em 27/11. 

De acordo com a Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito Federal (Anape), autora da 

ação, as normas estaduais violam o princípio da unicidade da Advocacia Pública (artigo 132 da Constituição 

Federal). Segundo a Anape, ao prever, para comissionados, o exercício de funções de representação judicial, 

consultoria e assessoramento na área jurídica, sem vinculação com a Procuradoria-Geral do Estado, os 

ocupantes desses cargos funcionariam como uma “procuradoria paralela”. 

Unicidade 

Ao se posicionar pela inconstitucionalidade das normas, o relator da ADI, ministro Marco Aurélio, ressaltou que 

a Constituição Federal é clara no sentido de que cabe às Procuradorias dos estados e do Distrito Federal 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456714&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456713&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456713&ori=1


   
 

   
 

exercer, de forma exclusiva, a representação judicial e a consultoria jurídica dos entes federados. A exceção a 

essa regra apenas autoriza estados a manterem consultoria jurídica prestada por órgãos separados das 

Procuradorias-Gerais, desde que instituídos previamente à promulgação da Constituição de 1988 (artigo 69 do 

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias). No caso da lei catarinense, concluiu o ministro, o legislador 

estadual atuou "na contramão do que visado pela Constituição Federal em termos de unicidade e segurança". 

A ADI 6252 foi julgada procedente para declarar a inconstitucionalidade do artigo 113, parágrafo 11, e anexo IV, 

da Lei Complementar 741/2019 do Estado de Santa Catarina. 

 

Leia a notícia no site 

 

Disputa entre Gradiente e Apple pela marca "iphone" será objeto de mediação no STF 

O ministro Dias Toffoli, do Supremo Tribunal Federal (STF), encaminhou o Recurso Extraordinário com Agravo 

(ARE) 1266095, em que se discute a exclusividade do uso da marca Iphone no Brasil, ao Centro de Conciliação 

e Mediação da Corte. O órgão, criado pela Resolução 697/2020, tem o objetivo de atuar na solução consensual 

de questões jurídicas sujeitas à competência do STF. 

Registro 

Em 2000, a IGB Eletrônica, dona da marca Gradiente, solicitou junto ao Instituto Nacional de Propriedade 

Industrial (Inpi) o registro da marca Gradiente Iphone, para designar aparelhos celulares e produtos acessórios 

de sua linha de produção. O pedido foi deferido somente em 2008, e, em 2013, a empresa norte-americana 

Apple, fabricante do iPhone desde 2007, ajuizou ação contra a IGB e o Inpi visando à nulidade parcial do 

registro. 

Sem exclusividade 

O juízo da 25ª Vara Federal do Rio de Janeiro (RJ) julgou o pedido procedente e determinou ao Inpi que o 

concedesse “sem exclusividade sobre a palavra iphone isoladamente”. 

A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional Federal da 2ª Região, que entendeu que o direito de uso exclusivo 

da marca não é absoluto. Segundo o TRF-2, é preciso levar em consideração o fato indiscutível de que os 

consumidores e o mercado, quando pensam em iphone, “estão tratando do aparelho da Apple”. Assim, o uso 

isolado da marca por qualquer outra empresa poderia causar “consequências nefastas” à Apple. 

Fato consumado 

No ARE, a Gradiente argumenta que, conforme registrado no acórdão do TRF, é incontroverso que o depósito 

da marca foi feito em 2000 e que o registro só foi deferido pelo Inpi em janeiro de 2008. “Nesse momento, o 

iPhone da Apple, lançado em 2007, já era uma febre mundial, muito em razão de enormes investimentos em 

publicidade”, afirma. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456713&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456667&ori=1


   
 

   
 

Segundo a empresa brasileira, o fundamento adotado para o acolhimento do pedido da Apple teria sido a 

existência de um fato consumado, e a definição do titular da marca teria levado em conta o critério da opinião 

dos consumidores. Para a Gradiente, esse entendimento do TRF “subverte completamente o sistema brasileiro 

de propriedade intelectual, substituindo o princípio da prioridade no depósito pelo do sucesso na exploração”. 

Em junho, o ministro Dias Toffoli negou seguimento ao recurso interposto ao STF, assentando que a análise da 

causa demandaria interpretação da legislação infraconstitucional e reexame dos fatos e das provas, o que não 

é cabível em recurso extraordinário. Em seguida, a Gradiente interpôs agravo regimental visando à reforma da 

decisão monocrática. 

Mediação 

Ao suspender e processo e remetê-lo ao Centro de Conciliação e Mediação, Toffoli lembrou que o relator pode 

adotar essa providência em qualquer fase processual, para que sejam realizados os procedimentos a fim de 

buscar a composição consensual da lide. A decisão da remessa levou em conta que a questão discutida no 

recurso versa sobre direitos patrimoniais disponíveis. 

Leia a notícia no site      

  

Fonte: STF 

---------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO     -------------------------------------------------  

 

NOTÍCIAS STJ 

 

Relator afasta exigência de coabitação e aplica Lei Maria da Penha em crime cometido 

contra empregada pelo neto da patroa 

 

O ministro Sebastião Reis Júnior, do Superior Tribunal de Justiça (STJ), restabeleceu sentença que condenou 

um homem pelo crime de atentado violento ao pudor (atual delito de estupro) praticado contra a empregada 

doméstica que trabalhava na casa da avó dele. 

 

O Tribunal de Justiça de Goiás (TJGO), na análise de revisão criminal, entendeu que a vara especializada em 

violência doméstica seria incompetente para julgar o caso, e anulou a sentença condenatória. Para a corte 

estadual, como o neto não morava na casa da avó, não seria aplicável a Lei Maria da Penha, que prevê a 

competência da vara especializada para os crimes de violência doméstica e familiar contra a mulher. 

 

Entretanto, segundo o ministro Sebastião Reis Júnior, relator do caso no STJ, o próprio TJGO reconheceu 

tratar-se de crime que teria sido praticado pelo neto da patroa contra a empregada que trabalhava na 

residência. Tais circunstâncias – afirmou o ministro – confirmam a situação de vulnerabilidade da vítima e 

atraem a competência do juizado de violência doméstica. 

http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456667&ori=1
http://portal.stf.jus.br/noticias/verNoticiaDetalhe.asp?idConteudo=456667&ori=1
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07122020-Relator-afasta-exigencia-de-coabitacao-e-aplica-Lei-Maria-da-Penha-em-crime-cometido-contra-empregada-pelo-neto.aspx
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07122020-Relator-afasta-exigencia-de-coabitacao-e-aplica-Lei-Maria-da-Penha-em-crime-cometido-contra-empregada-pelo-neto.aspx


   
 

   
 

 

Ele ressaltou que, de acordo com a sentença condenatória, o crime foi cometido em ambiente doméstico, tendo 

o neto da patroa se aproveitado do convívio com a empregada da casa – ainda que esporádico – para praticá-

lo, situação que se enquadra na hipótese do artigo 5º, inciso I, da Lei Maria da Penha. 

 

Relação de intimidade 

 

O relator também destacou que o fato de o réu não morar na residência – circunstância considerada pelo TJGO 

para anular a sentença – não afasta a aplicabilidade da Lei Maria da Penha. 

 

De acordo com o ministro, "o que se exige é um nexo de causalidade entre a conduta criminosa e a relação de 

intimidade pré-existente, gerada pelo convívio doméstico, sendo desnecessária coabitação ou convívio contínuo 

entre o agressor e a vítima, podendo o contato ocorrer de forma esporádica". 

 

Ao restabelecer a sentença, Sebastião Reis Júnior ressaltou parecer do Ministério Público Federal no sentido 

de que, no caso dos autos, considerando a existência de relação hierárquica e de hipossuficiência da vítima, 

não há dúvidas de que a hipótese é de violência doméstica contra a mulher, sendo competente a vara 

especializada 

 

Leia a notícia no site 

 

Fonte: STJ 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      -------------------------------------------------  

 

 

NOTÍCIAS CNJ 

 

CNJ e Ibama lançam Núcleo de Atendimento Técnico Ambiental nesta quinta-feira (10/12) 

Laboratório geoespacial pode integrar dados no combate aos crimes ambientais 

 

-----------------------------------------------         VOLTAR AO TOPO      -------------------------------------------------  

 

 

s por serem extraídos de fonte original.  

Importante: Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2004-2006/2006/lei/l11340.htm#art5I
https://www.stj.jus.br/sites/portalp/Paginas/Comunicacao/Noticias/07122020-Relator-afasta-exigencia-de-coabitacao-e-aplica-Lei-Maria-da-Penha-em-crime-cometido-contra-empregada-pelo-neto.aspx
https://www.cnj.jus.br/cnj-e-ibama-lancam-nucleo-de-atendimento-tecnico-ambiental-nesta-quinta-feira-10-12/
https://www.cnj.jus.br/laboratorio-geoespacial-vai-integrar-dados-no-combate-aos-crimes-ambientais/
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